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Senhor Presidente

femos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, O

Projeto de Lei, o qual dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício

financeiro de 2017 e dá outras providências.

Por se t!'atar de um projeto de relevante interesse públicc,

temos certeza que os nobres Vereadores saberão reconhecer que merece aprovaçáo.

Atenciosâmente,

Paulo Sérgio David
Prefeito do Município

A Sua Excelência o Senhor

ANTONIO ARNALDO GURJON

D,D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Pâulista

cíPro DF MONTE AZUL PAULISTA
SAO PAULO
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PROJETO DE LEI T{'726 DE 26 DE ABRIL DE 2,016,

DispÕê sobre as dirêtrizes orçamentárias para

elâboíação e execuÇão da lei orçamentáriâ
para o exeÍcício financeiro do ano 2017, e dá

outrâs providênciâs.

AUTORIA DO EXECUTIVO

Paulo Sérgio David, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, usando das

atribuições que lhe sâo confêridas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ficâ sancionada e promulgada a
seguinte lei:

Art. 1o. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do

Município de Monte Azul Paulista, relat,vas ao exercício Íinanceiro de 2017, compreencjendo:

I - as diretrizes para a elaboraçãc e execuçáo do orgamento do

Município, sua estrutura e oÍganização, e de suas eventuais

alteraçÕes;

ll - as pÍioridades e metas da administraçâo públicâ municipal;

lll - as disposições scbrê alterações na legislaÇâo tributária do

MunicÍpio;

lV - as disposiçÕes relativa$ às despesas com pessoa! e encargos

sociais; e

V - as disposiÇÕes gerais.

ParágraÍo único. lntegram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as prioridades ê

metas de administração pública municipal, e outros dêmonstrativos, constantes dos Anexos

respectivos.

Fi,s
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CAPíTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUçÃO DO ORçAMENTO

Seção I

Das Dirotrizes Gerais

Art. 20. A elaboração da proposta orçâmentária abrangerá os Poderesi Legislativo,

Executivo, seus fundos e entidadês da adminisÍaÇão direta e indireta, nos teÍmos da Lei

Complementar no 101 , de 2000, obsêrvando-se os seguintes objetivos principais:

l - combater a pobreza e promoveía cidadania e a inclusáo social;

ll - municipalizaçâo integral do ensino fundamental, dã primeira à
quarta série:

lll - dar apoio aos estudantes carentes, dê prosseguirem seus estudos

no ênsino médio e superior,

lV - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento

econômico;

V - reestruturaçáo e reorganizaÇâo dos serviÇos administrativos,

buscando maioí eficiênc,a de trabalhô e de aríecadaÇão;

Vl - assistência à criança e ao adolescente;

Vll - melhoria da infra-estruturâ u!'banâ.

Vlll - ofeÍêcêÍ assistência médica, odontológica e ambulatoriai à
populaçáo carente, através do Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único. A inclusáo dâs empÍesas públicas dependentes nos orçamentos

fiscal e da seguridade social obedecerá às disposiçÕes da Portarla no 589, de 27 de dezembío

de 2001 , da SêcÍêtaria do Tesouro Nacional.

Art.3'. O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conÍormidade com as

diretÍizês fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5", 6o; 70, e 80, da Constituição Federal, com a

Lei Federal no 4.320, de 17 de março dê 1964, âssim como em conformidade com a Lêi

Complemêntar no 10 1 , de 4 de maio de 2000.

§ 'lo. A Lei OrçâmentáÍia Anual cômpreenderá :

| -o orÇamento Íiscal;

ll - c orçamento de investimento das empresas;

lll - o orÇamento da seguridade social

§ 2o. Os orçamentós; fiscal e da seguridade social discriminarão à receita em anexo

próprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza da Rêceita - da

Portaria lnterministerial no 163, dê 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministêrio do

Planejamento, OrÇamento e Gestáo.

PAULISTA
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§ 3o. Os ôrçâmentos; fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa,

relação à sua naturêza, no mínimo por elemento econômico, de acordo com o que dispÕe o

artigo 15 da Ler Federal no 4.320, de 1964.

§ 4". Caso o projeto de lei do orçemento sejâ elaborado por sistema de

processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do

programa respectivo aos técniôos do Poder Legislativo para que estes possam procêssar

eventuais alteraÇÕes ocasionadas pela apresêntagão dê emendas e devidamente aprovadas.

Sêção ll
Das Diretrizes EspecíÍicas

Art. 4". A proposta orçamentáÍia para o exercício financeiro de 2017, obedeceÍà as

seguintes disposiçÕes:

l- ôada programa identiflcará as açôes necessárias para atingir os

seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os

respectivos valores e metas;

ll - cada projeto constará somente de uma unidade orÇamentária e de

um programa;

lll - as atividades com a mesma finalidadê de outras Já existentes

deveráo observar o mesmo côdigo, independêntêmente da unidade

orÇamentárja;

lV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de

modo a possibilitar o controle de custos das açóes e a avaliação dos

resultados dos programas de governo,

V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente

exercício e o incremento da arrecadaçâo decorrente das modificaçÕes

na legislaÉo tributária,

Vl - as rece,tas e despesas serâo orçadas segundo os preços vigentes

em julho de 2016;

Vll - somente podêrá incluir novos proJetos, desde que devidamentê

atêndidos aqueles em andamento, bem como após contempladas as

despesas de conservaÇâo com o patrimônio público;

Vlll - os recursos legalmênte vinculâdos à finalidade êspêcífica

deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de

sua vinculaÇâo, ainda que em exercÍcio diversos daquele em que,

ocorrer o ingÍesso.

Parágrafo único. Os projetos a serem incluldos na lei orçamentária anual podêrâo

conter previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas
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fÍsico-financeiros

Art. 5". Paía atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidadês

oÍçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da administraÇão

indireta, encaminharão ao Departamento de Contabilidade e Orçamênto da Prefeitura Municipal

suas propostas parciais atê o dia 31 dê julho dê 2015.

Parágrafo único. As unidades orÇâmentárias projetaráo suas despesas correntes até

o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementaÇões, ressalvados os casos de

aumento ou diminuiÇão dos serviços a serem prestados;

Art. 6". A Lei OÍçamentária Anual não poderá prever como receitas de operaÇÕes de

crédito montante que seja superior ao das despesas de capital, excluídas aquelas por

antêcipação de receita orçamentária.

Art. 7". A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserya de contingência para

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais rmprevistos.

Parágrafo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores apurados a

partir da situaÇão financeira do mês de julho do corrente exercicio, proJetados até o seu final,

observando-se o limite de 5% da receita corrente líquida.

Art. 8o. A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorizaÇão ao Poder Executivo para

promover, por DecÍeto:

l- a transposição, transferência ou remanejamênto de recursos, desde que dentro

do mesmo órgâo e dentro do mesmo programa, obedêcida a categoria de programaÇáo.

ll - a alteraçâo de fonte de recursos, mediante o comportamento do efetivo ingresso

das receitas, para melhor atender à programaçáo dela constante.

PaÍágrafo único. Na execuÇão orçamentária, a transposição, transferência ou

Íemanejamento de recursos e a alteraçáo da fonte de Íecursos não poderão resultar em

alteraÇão dos valores das programaÇÕes aprovadas na Lei OrÇamentária ou em seus créditos

adicionais.

Art. 90. Desde que, em 10 de Janeiro de 2017, não entre em vigor a Lei Federal no

13.019, de 2014, a concessão de subvenÇões sociais, auxílios e contribuiÇões a instituiçÕes

privadas, que prêstem serviços nas áreas de saúde, assistência social ê educação, dependerá,

de autorizaçáo legrslativa ê será câlculada com bâse em unidadê de serviços prestados ou

postos à disposiÇâo dos interessados, obedecidos os padrões mínimos de eficiência

previamênte fixados pelo Poder Executivo.

FL.i.
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§ 1c. As subvenções sociais serão concedidas a instituiçÕes privadas sem Íins

lucrativos que tenham atendimento direto ao público, de formâ gratuita.

§ 2o. A concessão de auxílios estarâo subordinadas às razÕes de interesse público e

obedeceráo às sêguintes condiÇôes:

| - destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades sem fins lucrativos;

ll - destinar-sê-áo à ampliaÇâo, aquisiÇão dê equipamentos e de

material permanente ê instalações.

§ 3". A destinação de rêcursos para entidades privadas, a título de contribuiçôes, terá

por base, exelusivamente, em unidades de serviÇos prestados.

Art. 10. O custeio, pelo Pôdêr Executivo Municipal, de despesas de competêncja dos

Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderáo ser realizados:

I - caso se refiram a aÇões dê competência comum dos referidos entes

da FederaÇão, previstas no art. 23 da Constituiçâo Federal;

ll - sê houver expressa autorização em lei específica, dêtâlhando o seu

objetoi

lll - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou

instrumento congênere.

Seção lll

Da Execuçáo do Orçamento

Art. 11. Até trinta dias após a aprovaÇâo do orçamento, o Poder Executivo devêrá

estabelecer a programaçáo financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.

§'1o. As receitas, conforme as previsÕes respectivas, serão progÍamadas em metas

de arrecadaçÕes bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverâo ser fixados em

metas mensais.

§ 2o. A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este

artigo podeÍáo ser revistos no decorÍer do exercÍcio financeiro a que se refeÍirem, conforme ôs

resultados apurados em funçáo de sua execuÇáo.

Art. 12. Caso ocorra frustraçáo dâs mêtas de arÍêcadaçâo da receita,

cornprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados,

,r§ Fl,s.
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Q9- *sêrá fixada a limitação de empenho e da movimentaçâo financeira

§ '1". A limitação de que trata este artigo seÍá fixada de forma proporcional à

participaÇão dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotaÇões orÇamentárias

constantes da Lei Orçamentária de 2A17 e de seus créditos adicionais.

§ 2". A limitação têrá como basê pe!'cêntual de reduÇáo propoÍcional ao deficit de

arrecadaçâo e será dêtêÍminada por unidades orçamentárias.

§ 3". A limitaçáo dê empenho e da movimentaçâo financeira será determinada pelos

Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por

decreto.

§ 4o. Excluem-se da limitaçâo de que trata este artigo as despesas que constituem

obrigaçáo constitucional e legal de execução.

PaÉgrafo único. O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas

correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos

obietivos de seus programas.

Art. 14. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansâo ou

aperfeiçoamento de açÕes goveÍnamentais que acarretem aumento da despesa, considera-se

despesa irrelevante, aquela cujo valor náo ultrapasse, para bens e serviÇos, os limites dos

incisos I e ll do aft. 24, da Lei Federal n"8.666, de1993.

Art. 15. Os atos relativos à concessâo ou ampliaçáo de incentivo ou benefício

tributário que importêm em renúncia de receita deverão obedecer às disposiçÕes da Lei

Complementar n"'101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo

do impacto orçamentário-finânceiro a que se refere o seu artigo 14.

{aa. 
e

í

Art. 13. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta dias após

a publicação da Lei Orgamentátia de 2017, o cronograma anual de desembolso mensal para

pâgamento de suas despesas.
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Parágrafo único. Excluem-se os alos relativos ao canôelamento de créditos cujos

montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais

descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Territorial Urbano, desde que os

valoÍes respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAPITULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 16. As prioridades e metas para o exercício financêiro de 2017 são as

especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais têrâo

precedência na alocaçáo de recursos na Lei Orçamentária de 2017 e na sua execuÇão.

Parágrafo único. Acompanha esta Lei demonslrativo das açôes relativas a despesas

obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art. 9", § 2",

da l-ei Complêmentar no 101, de 2000.

CAPITULO IV
DAS ALTERAçÕES UA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 17. O Podêr Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal proletos de lei

dispondo sobre alterações na legislaÇão tributária, especialmente sobre:

| - revisáo e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a
corÍigir distorçÕes

ll - ÍevogaçÕes das isençÕes tributárias que contrariêm o interesse

público e a justiÇa fiscal

lll - revisáo das taxas, objetivando sua adequaÇão aos custos efetivos

dos serviços prestados e ao exercício do poder de polÍcia do

MunicÍpio.

lV - atualizaçâo da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos

movimentos dê valorizaçâo do mercado imobiliário.

V - apêrfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobranÇa, êxecução

fiscal e arrecadação de tributos

CAP|TULO V
DAS DISPOSIçÔES RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS

Art. 18. O Poder Executivo podeÍá êncaminhar proJeto de lei visando revisão do

sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

PAULISTA
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I - a concessão, absorçáo de vantagens e aumento de remuneração d

servidores;

ll - a criação e a extinção de empregos públicos, bem como a craação e

alteíaÉo de estrutura dê carreira;

lll - o provimento de empregos e contrataçôês emergênciais

estritamente necessárias, respeitada a legislaÇáo municipal vigente;

Parágrafo único - As alterações eutorizadas nêste artigo dependeráo da existência

de prévia dotação orÇamentária suficiente parâ atender as projeçóes de despesa de pessoal e

aos acrêscimos dela decorrentes.

Art. 19. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no

mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao ínal de cada
quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de 60% (sessenta por cento), assim

dividido:

| - 6% (seis por cênto) para o Poder Legislativo;

ll - 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

Parágíafo único. Na verificaÇâo do atendimento dos limites definidos

neste artigo nâo serão computâdas as despesas:

I - de indenizaçáo por demissão de servidores ou empregados;

ll - relativas a incentivos à demissâo voluntária;

lll - decorrentes de decisáo judicial e da competêncie de perÍodo

entêrior de quê trata o ?apuÍ" deste artigo;

lV - com inativos, ainda que por intermédio de Íundo especifico,

custeadas com recursos provenientes:

a) da arrecadaçáo de contribuiçóes dos segurados;

b) da compensaçáo flnanceira de que trata o § 9" do art. 201

da ConstituiÇão Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessÕes extraordinárias realizadas

pelo Poder Legislativo durante o periodo de recesso parlamentar;

CAPíTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.20. Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo será

realizado de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que trata o art. 12

desta Lea, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituiçáo Federal de

1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de 14 de fevereiro de 2000.

l.LS.
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dotaçÕes superiores ao limite máximo previsto no capuÍ deste artigo, aplicar-se-á a limitaÇão de

empenho e da movimentaçáo financeira, para o ajuste ao limite.

§ 2". Na hipótese da ocorrência do previsto no § 10, deverá o Poder Executivo

comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias após o início da execução

orçamentária respectiva.

§ 3o. No caso da náo elaboraÇão do cronograma anual de desembolso mensal, os

recurSos financeiros sêrão repassados à razáo de um doze avos por mês, aplicados sobre o

total das dotaÇões orÇamentárias consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer

caso, o limite máximo previsto na Constituiçâo Federal

Art. 21. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais seráo apresentados na forma

ê com o detalhamento estabelecjdo na Lei OrÇamentária Anual.

Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitâdos pelo

Poder Lêgislativo, com indicaÇão dos recursos compensatórios, seráo encaminhados à Câmara

Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento do ped,do.

I - execução de obras;

ll - controle de frota,

lll - coleta e distribuiÉo de água;

lV - coleta e disposiÇão de esgoto;

V - coleta e disposição do lixo domiciliar

Art. 23. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de que o trata o art. 16

desta Lei, serão encaminhados ao Pcder Legislativo juntamênte com o projeto de lei do Plano

Plurianual - PPA, relativo ao período 2014 - 2017 , e do projeto de lei do Orçamento Anual para

o exercício de 2017.

Art.24. Caso o projeto de lei orÇamentária não seja devolvido para sanção até o
encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 20, inciso lll,

do Ato das Disposiçôes Constitucionais Transitórias da Constituição Federai, a sua

programação podêrá ser exêcutada na proporÇâo de um doze avos do total da despesa

orÇada.

*Poo 
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§ 10. Caso a Lei OrÇamentátia de 2017 tenha contemplado ao Poder Legislativ 4o

Atl. 22. O sistema dê controlê interno do Poder Executivo será rêsponsável pelo

controlê de custos e avaliaÇão dos resultados dos pÍogramas relacionados a:
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Art. 25. Esta lêi entrará em vigor na data dê sua lublicação, revogadas

drsposiÇÕes em contrário

Prefeitura Municipal de

Sérgio David
Prefeíto do Município

t Ls.

li ô.

Mo4g.ê4úPaulista- 16 de Abril de 2016.

í \=..-



Câman llrmhlpal de lootr Azul P.ulh!
DESPACHO paía Comis!âo dc Finanças ê
Orçemônlo

Plenârio da
', ", CâtCSlLí-

AÍh aldo GuÍlon
íCâmaÍà Munrcr

Antônro
P rôsldont6 d al

Cárn*ra Édun,cipo I ríe âlomr Aârl p

G

F(rst tür-,§.sF FãtÂ
reltrte

Plci:âÍs í,iss

PrerrrrênlE1
lo

lmaí
aldo

aM
Gur

unictpal
JOn

Clmrn Xunlclprldr IonOcpd Pl456
APROVAOO Er l'-' otscussÃo
Pl€nâíto das 36 r-/-- ir . r -

tôn o
Presidante ili3opr

Cfnre *nthrt ô lottte Aad pr{rffltr
0.r

APROVADO Er _g__ 0tscussÁo
PlenâÍio cm=32-e(, ,1C;,

ao! 0 Arlatdc Gur,unôCârzaiírio@

Câmrra ihrniclpal dc liontc Aaul Prullrtaglr@
Rêmrtâ-se.o SÍ PÍeíêilo t'lur,icipal a Íim

Prê s r,1

,i6
uÍton
uúnrc

n oI t aln do
a3m íI 4 C€ â p

I d(ed ê5 0 Um I a op I 3)s êmarloPlên

/ (,úd\<



-r' Fl,s.

-t? ,

=z
q.2
'í ,.n d,

á-F
= ;.<< 'r- 2
Lr in rl
ô!-rrlN

úiãoaHN.,,<
-=iraú
r!YY

= u..l <

)A
(,
t,l
a

a
I

a
I

;f

I

;l
N

!-i
Fz
2
Ll

=
fJl
E
tl

ei ,e

$r É E. ;j- !:.É;â=1EE
.: E:ÉÊ E



J ÊLs-

-L-3-- e

:r.§.F.K.§.8.t 8.8.A E

s.à-Ê_3,8.t 3.3.8.8.e

d.9!F.N.F.o-ê.ê.o.Ô.c-

q3!§t

2
U9a
(r;
az-
rrj < '-
>raR

xàr!z

a

a

.,2

4'J-d
r-] /-\

Fôz r.l

àf,

ÉE)

lL
t

>>a
:-;>

I :+ a i?^ ;^ a=:er
a^á:â

.à ! E =:E i i-;
çEcE-;a!9=="j.
-,.3õõiir.3:

z

Fz

T--r
tt;t6
IEtbthtL_
1..
IE
l.o lÉ
tã t9
lN l:tt:
tr_IL-I ltl

llEtt3
IP



PREFEITURA DE MONTE AZUL PAULISTA. SP

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO
2017

Págrnô I dc I

§'- ?1d pls. ?..

J-!*-

Receflas PÍnnariÀ§ (l)

Dêspesa PrimáÍiâs ( II )

Resuhado Prínário ( I- ll )

Drvrdâ Ptrblicâ Consolrdada

48 800.000.00

í8 ó34 000,00

{8.800 000,00

{8.300 00ú,00

334 000.00

0,00

0,00

5r202.3ó.1,71

50 4i6 52811
49.152.487 ,92.

48.844.021,95

,.ó12.s0ó,82

0,00

0.00

0,01

0.01

0,01

0,01

:..102.161,71

1842 528,77

152.187.92

544 021.95

t.:98.506,82
0,00

0,00

0,0r0
0,0t0
0.0t0
0,010

0.000

0,000

0,000

'l.r)l(!
i-790
0.r10
r.t:0

388.77.1

0.000

0.000

Divrda Consolrdâda

ESPECITICAçÀO

I
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PREFI,ITURA DIT MONTE A7-UL I'TTT]LISTA - SP

t,lll llL DIRLTRIZnS OltÇAMIINT ARIAS
i\N!,XO Dh ME'l AS l"lSCAlS

METAS FISCÀIS ATTJAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NoS TRÉS EXERCiCIOS AN'I'T]RIORES
201'7

5l ar79 200.00

51 503 406.00

5t 679 200.00

5l 149 700,00

-15170ó,00
0,00

0,00

0.00

il q§7 2!0.00
57 7í,n 0l)I.lí,
57 057 2.10 q0

§? lol4 tü.7t
tq6 074.5ô

I 000
0,00
qqr)

ót 37ó 7t8,1I
6t t67 93ú,65

6t i7ó 7lE.lt
60 7,l] 858.29

420078,36
0,00

0,00

0,00

l'ieisa t dc I

5.900

5,900

0,00{
0,000

0,00{)

0,000

Reae,tas Prirnáriâs( I )

Dcspcsn lhllláías ( II )

Rcírltâdo I'rnnár lo ( I - I I )

Divida I'úbliça Consolidrda
I)ivía ('onsolidüdâ Liquida

47.452.891

47.102 225

17.121.1(iô

4ó 83t.079
0

0

0

0

5t 202 :164,1I

50 416 528.71

49 152 481 .92
48 844 021,95

l.ó32 50ó,82

0,00

0.00

0.00

54 728 272.80

54 542 l0ó95
5t128212.81)
54.'67 532,30

174.574.65

0,00

0,00

,j
,3

,0

,3

7,

1.

4.

4.

0,91

2.03

j.
5,

5,

5,

0,

0,

0,

j

0

0

5

4

-2

0

0
,00

.00

R$eilâsPrimâíias(l)

Despes Primar;as ( ll )

ResultadoPrimário( l - ll l

t)i!ida Pública Consolidadà

47 t)1166
4ó 8ll 079

0

0

0

0

50 476 524,11

49.152.187.92

48 844 021,95

I ó:r2 50ó.82

0.00

0.00

48 464.705,05
.18 ó:10 127,20
48111867.70

112.817,ti

0,00

0,00

48 l21 881 .01

18 292 i5t,52
,17 70?:15ó.87

:ru0 524,17

0,00

000

-0.35 47 9ó0 347.88

48. r21 048,54

11d:\0974.27

-1}|3?3.6r

0,r50
-0.:ri0
-0,.1i0

{,, r50

.17 l0:l225.:lÍl
,0

.l

.l
1

4

0

0

0

0

,l
-t
-t

00

0,00 0,000

0,00 0,0«,
0,00 0,0ü)

0

48 t95 999,4t
{8.460.8,15,711

47 9ó4 tt0,6l
tll 678.?4

0.00

0.00

0

0

-0

0

0
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PREFEITUR{ DE MONTE AZUL PAULISTA. SP

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁPJAS
ANEXO DE NíETAS FISCATS

Pa8rnâ, del

FLS. t
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIf,NAÇÃO DE

-.!".9-.-- e20t7

RECEITÂS DE CAPIÍAL
ALrEliAÇÀo DE ATrvos
Ah.raçào de Bcns Mo!êrs
Ahenaçào de B.Ds lmóvcrs

DESPESA§ LIQUIDADAS
ÀpLrcAÇÀo REc C/ALTENAçÀo DE ATIvos

DESPESAS DE CÀPITAL

Int€Ísôe5 Finaícita!
Arnomz!çào dâ Diljda

DESPESAs CoRRENTES RTGIMES PREVIDÊNCIA
Resrmê GeÍãl dc Pr€vidênci. social

SALDO TINANCEIRO(III)
(c)=((.-d)+ h)

209.435,00

(h):l(b e)+i)

l7 210.00

(,)=(c- 0

29.ó50,00

29.ó50.00

l9 ó5t,.00

:9 650,00

0.00

0,00

0,m
0.00

0,00
0.00

l7l225,00
lr:.2:5,00
l12 225,00

0.00

I 5ó0.00
r 5ó0.00

0,(10

7 5ó0.00

ril lli.r0 , 5ó0_00

0.00
0,00

0.00

0,00

0.00

0.00

0.00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

I

t1 l

íà, 1b)
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no.90 - CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: oXX-r7- 336r.1254

S ite: www.ca mara monteazul.so.qov. br
Email : secreta ria @ca ma ramonteazu l.sp.gov. br

Estado dê São Paulo

_É
PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 02 de maio de201-6.

OFÍCIO Ns 068/2Ot6 - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Encaminhando o
Proieto de Lei nq 726 de 26 de abril de 2O76. Dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para elaboração e execução da lei orçamentária para o exercÍcio
financeiro do ano 201-7 , e dá outras providências.

RECEBI UMA CÓPIA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.

rl-tC. :"', . , .L4 '-/ -"-* r--
1ANA MARIA FONZAR PUAZA

ANTONI

DA osr

-em <)s- o5 2016.

R|ON - em &Z úf 2076.

A FILHO - em / /2076.

L-vL/, ./r/
/, EI,IEL PRIOLI - EM

?

R-em

ü"2 a-ç 20t6.

016.

E

o i 7â-q 7

2016.

20t6.

a 2016.

20t6.

20!6.SOUZA - em

RICIO PO S-em

+

dÀ

o.5

UJ

DO PEREZ

ONITDA BARB S SANTOS ROCHA - em

OGGE - em t-,

QUE

G 2016.

WILSON RODRIGO GARCIA - em / 2016.

ANTONIO

FÁBIo

ll.,t, ló^/e,*'

2-F )r'



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE ÀZUL PAULISTA

1254
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SOBRE: Projeto de Lei n'.726, de 26 de Abril de 2016, dispondo sobre as Diretrizes Orçamentárias
para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro do ano de 2017 , e dâ
outras providências.

A propositura é composta dos seguintes Capítulos: l) Disposições Preliminares; 2) Das
diretrizes para elaboração e execução do orçamento; 3) Das prioridades e metas; 4) Das alterações
na Legislação Tributária; 5) Das disposições relativas à pessoal e encargos; 6) Das disposições
gerais.

Após proceder a exame no referido projeto, nada encontramos que contrarie as normas
constantes da Lei n'. 4.320164. Lei n'. 101/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal, frisando que no art.
23, em caráter excepcional, o Prefeito se compromete a enviar o Anexo de Prioridades e Metas
juntamente com o projeto de Lei do Plano Plurianual PPA, período 2014-2017 e o projeto de Lei
do Orçamento Anual para o exercício 2017.

Sendo assim, tecnicamente não há impedimento para que os nobres Edis aprovem o
mencionado Projeto de Lei.

É o nosso Parecer, onde submeto a apreciação dos
Senhores Vereadores.

Monte Azul Paulista. 03 de Maio de 2016.

EDUARDO MEDICI

Rua Cel. João Manoel. n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: OXX- I 7- 3361
CNPJ : 54. 163. 16710001-00

E.mail : secretaria@camarumonÍeazul.sp. gov.br
Estado de São Paulo

Diretor Financeiro
UZA

.6^

PARECER CONTABIL



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTEAZULPAULISTA
Estado de Sâo Paulo - Brasil

Rua Cel, foão Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0rO(-17. 3361.1254
Site:@

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov,br

PARECER JURIDICO t.: 023116

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista Estado de São

Paulo.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei no. 726 de 26 de abril

de 2016, que "Dispõe as diretrizes orçamentárias para elaboração e

execução da lei orçamentéria para o exercício financeiro do ano de 2017, e

dá outras providências".

l. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei no. 726 de26 de abril

de 2016.

2. Fundamentação:

De autoria do Executivo Municipal, representado pelo Seúor

Prefeito Paulo Sergio David, o presente Projeto de Lei 726/2016, "Dispõe

as diretrizes orçamentárias para elaboração e execução da lei orçamentária

para o exercício financeiro do ano de 2017, e dá outras providências".

Na qualidade de Procurador Jurídica, é incumbido proceder ao seu

exame, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

" FLs.
oc
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n".90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: oXX-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br .o$o

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov,br j.'

Trata-se o presente Projeto de Lei em síntese, que trata das diretrizes

orçamentÍírias para o exercí cio de 2017,, assim dispõe o artigo 1' da

referente lei como passa a descrever abaixo:

Artigo 1'. Ficam estabelecidas, nos
termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do
Município de Monte Azul Paulista, relativas ao
exercício Íinanceiro de 2017, compreendendo:

sFLS.

.h.*s

execução
estrutura
alterações;

II - as prioridades e metas da
administração pública municipal;

III - as disposições sobre alteração
na legislação tributária do Município;

IV - as disposições sobre relativas
às despesas com pessoal e encârgos sociais; e

V - as disposições gerais.

Desta forma, O Prefeito deve enviar, à Câmara de Vereadores, o

proj eto anual da LDO até oito meses e meio antes do encerramento do

exercício financeiro, ou seja, 30 de abril, e devolvido para sanção até o

encerramento do primeiro período da sessão legislativa, como

estabelecido no artigo 79, § l" inciso 2 da Lei Orgânica do Município .

Portanto, a Câmara tem prazo até Íinal de juúo para analisar, discutir e

votar a LDO.

I - as diretrizes para elaboração e

do orçamento do Município, sua
e organização, e de suas eventuais



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. Joâo Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/Pàx: 0)ü.17. 3361.1
Site: www.camaramonteazul.sn.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Nos termos do preceituado no § 20 do artigo 57 da Constituição

da República, a sessão Legislativa não será interrompida sem a

aprovação da LDO. Os elementos que compõem a LDO encontram-se

elencados no artigo 165, § 2" da nossa Carta Magna, a saber:

Art. ló5. ...

§ 2" - A Lei de Diretrizes

Orçamentárias compreenderá as metas e

prioridades da administração pública

federal, incluindo as despesas de capital

para o exercício Íinanceiro subsequente,

orientará a elaboração da lei orçamentária

anual, disporá sobre as alterações na

legislação tributária e estabelecerá a

política de aplicação das agências

financeiras oficiais de fomento.

Pode a Câmara de Vereadores, com o propósito de aperfeiçoar o

Proj eto de Lei das Diretrizes Orçamentárias, apresentar emendas, desde

que compatíveis com o plano plurianual, como prescrito,

impositivamente, pelo § 4o do art. 166 da Constituição federal.

254

FLS B
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTEAZULPAULISTA
Estado de Sâo Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n".90 - CEP. 14.730-000 - fone/faxt OX)l-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.hr

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

A Lei Complementar no 101/2000, por seu artigo 4o, versa sobre

a LDO que, como nos ensina HELY LOPES MEIRELLES, "deverá

dispor sobre o equilíbrio entre receitas e despesas, critérios e forma de

limitação de empenho nas hipóteses legais, normas relativas ao

controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas

financiados com recursos dos orçamentos e demais condições e

exigências para transferências de recursos a entidades públicas e

privadas ".

F Ls. oo

JJ-,

Verifica-se que o Projeto de Lei no 72612016 está livre de

qualquer pecha de inconstitucionalidade. Verificamos que foi enviado

à Câmara no prazo legal por quem possui exclusividade de iniciativa

(Executivo). Além disso, dispõe sobre toda a matéria exigida por lei,

estando, pois, apto a ser submetido à apreciação do Plenario e

aprovado, se for o caso, devendo, depois de aprovado, ser devolvido ao

Executivo para sanção até o final do primeiro período da sessão

legislativa, conforme dispõe no artigo 79, § l' inciso II da Lei

Orgânica do Município.

Salientamos a importância dos nobres edis analisarem com

atenção os anexos, constantes do projeto de lei. São eles que irão fixar

as metas e prioridades da Administração Pública Municipal, as metas

fiscais e riscos fiscais. Significa dizer, todos os objetivos da

administração para o ano de 2017 estão contemplados na Lei em

comento.



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n',90 - CEP. 14,730.000 - fone/fax: 0)ü-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Ainda, segue junto a este parecer jurídico o parecer contábil, de

autoria do Senhor Eduardo Médici de Souza, Contador desta casa

legislativa, o qual declara não haver qualquer impedimento técnico

contábil para aprovação do Projeto de Lei no. 726, de 26 de abril de

2016.

.7

3. Conclusão:

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela

POSSIBILIDADE JURÍDICÀ da tramitação, discussão e votação da

matéria proposta, por não vislumbrar qualquer vício de

inconstitucionalidade que impede o seu normal trâmite.

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e

Plenário desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 12 de maio de 2016.

WILS

urídico
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CAMARÀ N,IUNICIPAI- DE, MONTE AZUL PAT]LISTA
" P alácio 8 de Março "

Rua (lel. Joào À{anoel, no. 90 - CEP. 14730-0C)0 - fone/fax: 0\l\-17- 3361-'1254
CNPJ n". 54.163.161 /0001 00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Hmail : secretaria@camatamorúcazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil
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REF. Audiência Pública.

Monte Azul Paulista, 09 de Maio de 2016.

AN o GURJON
Presidente ara Municipal

Monte ul Paulista - sP.

do LL
AL DO PEREZ NTORI

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - SP.

Yc'

í
§

CONVITE

ANTONIO ARNATDO GURJON, Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista-SP., e, losÉ ALFREDO PEREZ CANTORI, Presidente da Comissão de
Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista-SP., nos
termos do Artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nq. 101,
de Oa/05/2OO0), PARTICIPA E CONVIDA a Populaçào em Geral, para AUDIÊNCIA
PÚBtlCA que se fará realizar dia 17 de Maio de 2016, (Terça-feira), às 14:OO
horas, nas dependências da Câmara Municipal, sito à Rua Cel. foão Manoel, na 90 -
centro, com o obietivo de discutir o Proieto de lei n4.726, de 26 de Abril de 2016,
dispondo sobre a l,ei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, para elaboraçâo e

execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2O17, e, dá outras
providências.

WÇ^ I
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E rrdo dr Sto P.rlo - B6il

CONVITE

REF. Audiência Pública.

^r\lTolllo ^E{^l 
nO crrRtol{. Prêsidêntê dâ Cimári Muri.lpat d. Monie Âzul

P.ullrt -sP., !, losÉ ÂLFRFno PEREZ c^NToRl. prcsid.nt dâ comtscáo de
Ph.nF . OrÍ.D.nto da Clm.Íe Munl(lpâl de itonre Ázül P.uttí.-s?., nos
tênno. do ârtito tl8 da Lel d. Rlsponsabilidrde Flscâl (L€i Complem.nrâr nt. 101,
de (r/05/2000), P^Rrl.lP^ F corYlpA â População €m ccral, pârô ÁJIDIÊ!ç]ll
PU!ÀlÍÂ quê 5. Íârá rê.llz.r dl. 17 d. M.lo dc 2016, (Terçâ-f€lrz), às r4:OO
ho a, n a depend:íclá. d. Câmara M ünlc ipâ1, slto à Ru. C.l. loao Ma ro€1, nr 90 -
clrrtÍo, com o obiêtivo d€ discutir o Proiêto de l.i ne.726, de 26 de Âbril dê 2016,
dltDondo tob.l a Lêi d€ Dir€(rizes Orçamenráriâs - LDO, para elaborâçâo e
cr.ctlÉo dâ L.i Orçamcnária para o er€rcacio Íineícciro d.2Ol7, c, dá outras
prorldêncie§.

.í.
TL§.

e§*

»'

Jt{J.,. ^AxlOrho 4&rúÁLm GURtori
Pl! ldcrr.* Cam.r. i{uniclpel

ilofi. Lül P.ull3t. - SP,

t\,rZt,.
RIZ CÂr{TORt
Fih.nsa! c OrÍ:m.nto

Cámer. Munldprl d.llont€ Âzul Paullstâ -SP

CONVERSA COM JESUS
TODOS OS DIAS - DURANTE NOVE DIAS
ORAR:
Óh! Meu Jesus, em vós depositei toda a minha confiança.
Vós sabeis de tudo meu Pai. Es o Scnhor do Universo,

sois o Rei dos Reis. Vós que fizeste o paralítico andar, o moÍo
voltar a yiver e o leproso sarar, fazei com que..(pedir a graça).

Vós que viste minhas angústias e lágrimas, bem sabeis de
tudo Divino Amigo, como preciso alcançar... (pedir a graça).

Convosco Mestre, me dá ânimo e alegria para viver. Só de

Vós espero com fé e conhança (pedir a graça com fé).
Fazei Divino Jesus, que antes de terminaÍ esta conversa

que terei Convosco durante nove dias.
Em alcançar esta graça que peço com fé (pedir a gaçâ),

como gratidão, passarei esta oÍação a todas as pessoss que
precisam de Ti, aprendam a ter lé e confiança cm Vossa
Misericórdia.

Ilumine os meus passos, assim como o sol ilumina todos
os dias o amanhecer.

Jesus tenho confiança em Vós. Cada dia mais aumenta
minha fé e meu amor.

Amem.
Rezar I Pai nosso, 1 Ave Maria e I Glória ao Pai

Obrigado por tudo Senhor.
Agradeço por Graça Alcançada

-
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MonteÂzul Pâulista, 09 de Mãio de 2016,
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MEIRA A
DIRETRIZE AM

UNICIPAL DE O PAU
Aos dezessete dias do mês de maio do ano dê dois mil e dezesseis (1710512016), às 14:00
horas, rêuniÍam-se no Plenário 'Palmiro Toniêri', da Câmara Municipal - 'Palácio 8 de
Março', situado na Rua Cel. Joâo Manoel, no. 90, nesta cidade de Monte Azul Paulisla,
Estado de Sáo Paulo, sob a presidência do vereador ANTÔNP ARNALDO GURJON, tendo
como 1'. secretário o vereador FÁBlo JERÔNlirO MARQUES e 20 secretário o verêador
ELIEL PRlOLl. Estiveram presentes os vereadores: ANA ÍrtARlA FONZAR PLAA,
ANTÔNO DA COSTA FILHO, EURO BLATT}IER, JOSÉ ALFREDO PEREZ CANTORI,
ONILDA BARBOSA DOS SANTOS ROCHA, RAQUEL LAURIANO DE SOUZA e TIAGO
FABR|CIO POilTES. O vereador Percival Rogge náo compareceu por motivos pessoais.
Assessorando os vereadores nas discussóos do Projeto, o Sr. \Mlson RodÍigo Garcia,
procurador jurídico desta Casa de Leis e o Sr. Eduardo Médici de Souza, Diretor Financeiro.
TamhÉm compareceu o Sr. Nilton Sergio Fiorot, contador da Prefeitura Municipal. Esta
Audiência Pública foi divulgada extensivamente na mÍdia após convite emitido pêla
Presidência destâ Casa em conjunto com o Presidente da Comissáo PeÍmanêntê de
Finânçâs ê OÍçamento, o vereador José Afredo Perez Cantori, porém, no plenáÍio durante
esta audiência só havia dois cidadáos, sendo um deles o Vice-prefeito Municipal, Sr.
Marcelo Otaviano dos Santos e o jomalista responsável pelo jomal acidade, Sr. André
Cassiano de Campos. Passou-se então para a @ dos
trabalhos com a leitura e discussáo da matéria apresentada, ou seja, o PROJETO DE LEI
726120'|6, de 26 de AbÍil de 2016, o qual dispõe sobre as DlretÍizes Orçamenlárias para a
elaboraçáo e execuçáo da lei orçamentária para o exercício financeiro do ano de 2017 , e dâ
outras providências. O relator da Comissáo de Finanças e Orçmento, vereador Eliel Prioli,
Éalizou a leitura do Projeto em conjunto com todos os presêntes e, cada um foi
questionando os pontos que demandavam atênçáo especial para clariÍicaçáo e
entendimento de todo o Projeto. O cidadáo Marcelo Otaviano dos Santos também realizou
perguntas e gerou debáes sobre o tema das DiretÍizes Orçamentárias e, aÉs Íinalizadas as
discussóes, o Sr. Presidente encerou a presente Audiência Pública, remetendo o Projeto
aos depaÉamentos competentes para emissáo de autógrafos que embasaráo a dêcisão da
Comissáo Permanente de Finanças e Orçamento.
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coMlssÃo FTNANq\S E 0RCAMENTO

ASSUNTO: Proieto de Lei no.726, de 26 de abril de 2016 - Dispõe sobre as Diretrizes
Orçamentárias para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício
financeiro do ano 2O17, e, dá otttras providências.

DECISÃO DA COMISSÃO

Esta Comissão de Finanças e Orçamento após proceder o cuidadoso exame no Proieto de Lei
no.726, de 26 de abril de 2016 - Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para
elaboração e execução da Lei Orçamentiíria para o exercÍcio financeiro do ano 2017, e, dá
outras providências, em reunião de seus membros, analisando suas disposições, e, de acordo
com o Parecer exarado pela Assessoria Contábil e jurídica desta Casa de Leis, nada encontraram
que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas, decidiram emitir parecer favorável
ao mencionado Proieto de Lei, por estar o mesmo revestido das formalidades legais, esperando
merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 03 de Junho de 2016

Comissão de Finanças e Orgrmento

I EREZ CANTORI

//. /Í,'t'/
ELIEL PRIOLI

IIL

RAQUEL LA NO DE SOUZA
MEMBRO
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§15AUTOGRAFO Ns.1347 /2016

REFERENTE: PROJETO DE LEI Ns 726D8 26 DE ABRIL DE2.0!6.

Dispõe sobre as diretrizes orçamenüírias para elaboragão e execução da lei
orçamentiiria para o exercício financeiro do ano 2017. e dá outras
Ewldêlsiêe

.I§ I/FDFÁNÔDFS NÂ 
'ÀMÀPÁ 

MIINI'IPÁI NF MÍINTF Â7III DÀIII Í(TÁ
ESTADO DE SÃO PAULO. APROVARÁM O SEGUINTE PROJETO DE tEI:

CAPITULO I
prsPosrÇÔEs PRELTMTNARES

Art. 1s. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei,
orçamentárias do Município de Monte Azul Paulista, relativas
financeiro de 2017, compreendendo:

AS

ao
diretrizes
exercÍcio

I - as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento
do Município, sua estrutura e organização, e de suas

eventuais alterações;
II - as prioridades e metas da administração pública
municipal;
III - as disposições sobre alterações na legislação tributária do
Município;
IV - as disposições relativas às despesas com pessoal e

encargos sociais; e

V - as disposições gerais.

Parágrafo único. Integram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as

prioridades e metas da administração pública municipal, e outros demonstrativos,
constantes dos Anexos respectivos.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ETABORAQIO E EXECUEIO DO ORCAMENTO

Seção I
Das Diretrizes Gerais
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Art.2e. A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes;
Legislativo, Executivo, seus fundos e entidades da administração direta e indireta,
nos termos da Lei Complementar ne 101, de 2000, observando-se os seguintes
obietivos principais:

Parágrafo único. A inclusão das empresas públicas dependentes nos
orçamentos fiscal e da seguridade social obedecerá às disposições da Portaria n0

589, de 27 de dezembro de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 30. O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade
com as diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5e, 6e' 7a, e 84, da
Constituição Federal, com a Lei Federal ne 4.320, de 17 de março de 1964, assim
como em conformidade com a Lei Complementar nq 101, de 4 de maio de 2000.

§ 14. A Lei Orçamentária Anual compreenderá :

I -o orçamento fiscal;
II - o orçamento de investimento das empresas;
lll - o orçamento da seguridade social

§ 2s. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão à receita
em anexo próprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza
da Receita - da Portaria Interministerial ne 163, de 2001, do Ministério da Fazenda
e do Ministério do Planejamento, 0rçamento e Cestão. \
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I - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão
social;
II - municipalização integral do ensino fundamental, da
primeira à quarta série;
III - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus
estudos no ensino médio e superior;
IV - promover o desenvolvimento do Município e o
crescimento econômico;
V - reestruturação e reorganização dos serviços
adminisüativos, buscando maior eficiência de trabalho e de
arrecadação;
VI - assistência à criança e ao adolescente;
VII - melhoria da infra-estrutura urbana.
VIII - oferecer assistência médica, odontológica e

ambulatorial à população carente, através do Sistema Único
de Saúde.
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§ 34. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa,
com relação à sua natureza, no mínimo por elemento econômico, de acordo com o
que dispõe o artigo 15 da Lei Federal na 4.320, d,e 1964.

§ 40. Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por sistema de
processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos
dados do programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes
possam processar eventuais alterações ocasionadas pela apresentação de emendas
e devidamente aprovadas.

Secão II
Das Diretrizes Específicas

Art. 4e. A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 201.7,

obedecerá as seguintes disposições:

I - cada programa identiflcará as ações necessárias para
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades e proietos,
especificando os respectivos valores e metas;
II - cada projeto constará somente de uma unidade
orçamentária e de um programa;
III - as atividades com a mesma finalidade de outras já
existentes deverão observar o mesmo código,
independentemente da unidade orçamentária;
IV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será
efetuada de modo a possibilitar o controle de custos das
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo;
V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do
presente exercício e o incremento da arrecadação decorrente
das modificações na legislação tributária;
VI - as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços
vigentes em julho de 2016;
VII - somente poderá incluir novos projetos, desde que
devidamente atendidos aqueles em andamento, bem como
após contempladas as despesas de conservação com o

patrimônio público;
VIII - os recursos legalmente vinculados à finalidade
específica deverão ser utilizados exclusivamente para o
atendimento do objeto de sua ünculação, ainda que em
exercício diversos daquele em que ocorrer o in8resso. ,1
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Parágrafo único. Os projetos a serem incluÍdos na lei orçamentária anual
poderão conter previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos
respectivos cronogramas físico-financeiros.

Art. 5q. Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades
orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da
administração indireta, encaminharão ao Departamento de Contabilidade e

Orçamento da Prefeitura Municipal suas propostas parciais até o dia 31 de julho
d,e 2076.

Parágrafo único. As unidades orçamentárias proietarão suas despesas
correntes até o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementações,
ressalvados os casos de aumento ou diminuição dos serviços a serem prestados;

4ft. 64. A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como receitas de
operações de crédito montante que seja superior ao das despesas de capital,
excluídas aquelas por antecipação de receita orçamentária.

Art.7e. A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência
para atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.

Parágrafo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores
apurados a partir da situação financeira do mês de julho do corrente exercício,
projetados até o seu final, observando-se o limite de 50/o da receita corrente
lÍquida.

Art. Be. A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização ao Poder
Executivo para promover, por Decreto:

I - a transposição, transferência ou remanejamento de recursos, desde
que dentro do mesmo órgão e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria
de programação.

II - a alteração de fonte de recursos, mediante o comportamento do
efetivo ingresso das receitas, para melhor atender à programação dela constante.

Parágrafo único. Na execução orçamentária, a transposição, transferência
ou remanejamento de recursos e a alteração da fonte de recursos não poderão
resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei
Orçamentária ou em seus créditos adicionais. 
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Art. 9a. Desde que, em 1a de faneiro de 201,7, não entre em vigor a Lei
Federal nq 13.019, de 2074, a concessão de subvenções sociais, auxílios e

contribuições a instituições privadas, que prestem serviços nas áreas de saúde,
assistência social e educação, dependerá, de autorização legislativa e será
calculada com base em unidade de serviços prestados ou postos à disposição dos
interessados, obedecidos os padrões mínimos de eficiência previamente fixados
pelo Poder Executivo.

§ 1e. As subvenções sociais serão concedidas a instituições privadas sem
fins lucrativos que tenham atendimento direto ao público, de forma gratuita.

I - destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades sem fins
lucrativos;
II - destinar-se-ão à ampliação, aquisição de equipamentos e

de material permanente e instalações.

§ 3s. A destinação de recursos para entidades privadas, a título de
contribuições, terá por base, exclusivamente, em unidades de serviços prestados.

Art. 10. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de
competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderão ser
realizados:

I - caso se refiram a ações de competência comum dos
referidos entes da Federação, previstas no art. 23 da
Constituição Federal;
II - se houver expressa autorização em lei específica,
detalhando o seu objeto;
III - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou
instrumento congênere.

Seção III
Da Execucão do Orcamento

Art. 11. Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo
deverá estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal

de desembolso. fi\
{l/sl\
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Estado de São Paulo - Brasil

§ 2e. A concessão de auxílios estarão subordinadas às razões de interesse
público e obedecerão às seguintes condições:

_3*_
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§ 1s. As receitas, conforme as previsões respectivas, serão programadas
em metas de arrecadações bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros
deverão ser fixados em metas mensais.

§ 2q. A programação financeira e o cronograma de desembolso de que
tratam este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que
se referirem, conforme os resultados apurados em função de sua execução.

Art. 72. Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita,
comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de
resultados, será fixada a limitação de empenho e da movimentação financeira.

§ 1e. A limitação de que trata este artigo será fixada de forma
proporcional à participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das
dotações orçamentárias constantes da Lei 0rçamentária de 2017 e de seus créditos
adicionais.

§ 2s. A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao
déficit de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 34. A limitação de empenho e da movimentação financeira será
determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se,
respectivamente, por ato da mesa e por decreto.

§ 4s. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que
constituem obrigação constitucional e legal de execução.

Art. 13. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 20L7, o cronograma anual de
desembolso mensal para pagamento de suas despesas.

Parágrafo único. 0 cronograma de que trata este artigo contemplará as

despesas correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o
alcance dos objetivos de seus programas.

Art. 14. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansão
ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa,
considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e
serviços, os limÍtes dos incisos I e II do art. 24, da Lei Federal ne 8.666, de 7993.
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Art. 15.0s atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo
benefício tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às

disposições da Lei Complementar ne 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar
acompanhados do demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro a que se

refere o seu artigo 1.4.

Art. 16. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2017 são as

especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão
precedência na alocação de recursos na Lei orçamentária de 2017 e na sua

execução.

Parágrafo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das ações relativas a

despesas obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos

termos do art. 9s, § 2e, da Leí Complementar nq 101, de 2000.

CAPITULO IV
DAS ALTERAçÔES NA LEGISLAçÂO TRIBUTÁRIA

ArL L7. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal
projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente
sobre:

I - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de
forma a corrigir distorções
II - revogações das isenções tributárias que contrariem o
interesse público e a justiÇa fiscal
Ill - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos
efetivos dos serviços prestados e ao exercício do poder de
polícia do Município.
IV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos
movimentos de valorização do mercado imobiliário.
V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança,
execução fiscal e arrecadação de tributos
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Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos
cujos montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem
como eventuais descontos para pagâmento à vista do Imposto Predial e Territorial
Urbano, desde que os valores respectivos tenham sido considerados na estimativa
da receita.

CAPÍTUIO IIt
DAS PRIORIDADES E METAS
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CAPÍTULO V
DAS DISPOSIçÕES RELATMS A PESSOAL E ENCARGOS

Art. 18.0 Poder Executivo poderá encaminhar proieto de lei visando
revisão do sistema de pessoal, pafticularmente do plano de carreira e salários,
incluindo:

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de
remuneração de servidores;
Il - a criação e a extinção de empregos públicos, bem como a

criação e alteração de estrutura de carreira;
III - o provimento de empregos e contratações emergenciais
estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal
vigente;

Parágrafo único - As alterações autorizadas neste artigo dependerão da
existência de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

Art. 19. 0 total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e

Legislativo no mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores,
apuradas ao final de cada quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de
600/o (sessenta por cento), assim dividido:

I - 670 (seis por cento) para o Poder Legislativo;
ll - 54o/o (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder
Executivo.

Parágrafo único. Na verificação do atendimento dos limites
definidos neste artigo não serão computadas as despesas:
I - de indenização por demissão de servidores ou
empregados;
II - relativas a incentivos à demissão voluntária;
III - decorrentes de decisão judicial e da competência de
período anterior de que trata o 'taput" deste artigo;
IV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo
específico, custeadas com recursos provenientes:

.l8
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a) da arrecadação de contribuições dos segurados;
b) da compensação financeira de que trata o § 9e do
art. 201 da Constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias
realizadas pelo Poder Legislativo durante o período de
recesso parlamentar;

CAPÍTUIO VI
DAS DISPOSICÕES GERAIS

ArL 20. 0s repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo
será realizado de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que
trata o art. 12 desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art.29-A da
Constituição Federal de 1988, introduzido pela Emenda Constitucional ne 25, de 14
de fevereiro de 2000.

§ 1e. Caso a Lei Orçamentária de 2017 tenha contemplado ao Poder
Legislativo dotações superiores ao limite máximo previsto no caput deste artigo,
aplicar-se-á a limitação de empenho e da movimentação financeira, para o ajuste
ao limite.

§ 2e. Na hipótese da ocorrência do previsto no § 14, deverá o Poder
Executivo comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias após
o início da execução orçamentária respectiva.

§ 34. No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso
mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por
mês, aplicados sobre o total das dotações orçamentárias consignadas ao Poder
Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na
Constituição Federal.

AÍt. 21. 0s projetos de lei relativos a créditos adicionais serão
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária
Anual.

Parágrafo único. Os proletos de lei relativos a créditos adicionais
solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios,
serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da

data do recebimento do pedido.
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Art. 22. O sistema de controle interno do Poder Executivo se

responsável pelo controle de custos e avaliação dos resultados dos programas
relacionados a:

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista,2l de Junho de20L6.

ANTONIOARNALDO GURION
Presidente da Câmara Municipal

pÁsro lrnôNúo MAReuEs
lo Secretário

AN NIO DA COSTA FILHO
Vicefresidente

7a,u/
LIEL PRIOLI

10

2o Secretário

I - execução de obras;
II - controle de frota;
III - coleta e distribuição de água;
lV - coleta e disposição de esgoto;
V - coleta e disposição do lixo domiciliar.

Art. 23. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de que o trata
o art. 1.6 desta Lei, serão encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o
projeto de lei do Plano Plurianual - PPA, relativo ao período 2014 - 2017 , e d,o

projeto de lei do Orçamento Anual para o exercício de 20L7.

Art. 24. Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção
até o encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art.
35, § 24, inciso III, do Ato das Disposições ConstÍtucionais Transitórias da

Constituição Federal, a sua programação poderá ser executada na proporção de
um doze avos do total da despesa orçada.

ArL 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
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LEI N'2.063 DE 21 DE JUNHO DE 2016.

Dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para elaboração e
execução da lei orçamenlária para
o exercício Íinanceiro do ano 2017,
e dá outras providências.

PAULO SERGIO OAVID, Prefeito do Municipio de Monte Azul
Paulista, Estado de Sáo Paulo, usando de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga e
sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
orsposrcFes pneuunlRes

Art. 1o. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes
orçamentárias do Município de Monte Azul Paulista, relaüvas ao exercício financeiro
de 2017 , compreendendo:

| - as diretnzes para a elaboraçáo e execuçâo do orçamento do
Município, sua estrutura e organização, e de suas eventuais
alterações;
ll - as prioridades e metas da administração pública municipal;
lll - as disposições sobre alteraçôes na legislaçâo tributária do
Município;
lV - as disposições relativas às despesas com pessoal e
encargos sociais; e
V - as disposições gerais.

Parágrafo único. lntegram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as
prioridades e metas da administraçáo pública municipal, e outros demonstrativos,
constantes dos Anexos respectivos.

DAS DIRETRIZES PARA A EXECUCÃO DO ORCAMENTO
Secão I

Das Diretrizes Gerais
Art. 2o. A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes;

Legislativo, Executivo, seus fundos e entidades da administração direta e indireta, nos
termos da Lei Complementar no 101, de 2000, observando-se os seguintes objetivos
principais:

| - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão
social:

FLs. é,.
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ll - municipalizâção integral do ensino fundamental, da primeira
à quaúa série;
lll - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus
estudos no ensino máJio e superior;
lV - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento
econômico;
V - reestruturaçáo e reorganizaçáo dos serviços administrativos,
buscando maior eficiência de trabalho e de anecadação;
Vl - assistência à criança e ao adolescente;
Vll - melhoria da infra-estrutura uóana.
Vlll - oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à
população carente, atraves do Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único. A inclusão das empresas públicas dependentes nos
orçamentos fiscal e da seguridade social obedecerá às disposições da Portaria no 589,
de 27 de dezembro de 2001 , da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 3o. O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade com
as diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5",6'; 7o, e 8o, da ConstituiÉo
Federal, com a Lei Federal no 4.320, de 17 de março de lgM, assim como em
conformidade com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1'. A Lei Orçamentária Anual compreenderá :

§ 2'. Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão à receita em
anexo próprio e de acordo com a classiÍicação constante do Anexo I - Natureza da
Receita - da Portaria lnterministerial no 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 3". Os orçamentos; fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa,
com relação à sua natureza, no mínimo por elemento econômico, de acordo com o
que dispõe o artigo 1 5 da Lei Federal no 4.320, de 1964.

§ 4o. Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por sistema de
processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados
do programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam
processar eventuais alteraçôes ocasionadas pela apresentação de emendas e
devidamente aprovadas.

Secão ll
Das Diretrizes Específicas

Art. 4o. A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2O17 ,

obedecerá as seguintes disposições:

I - cada programa identmcará as aÉes necessárias para atingir
os seus objetivos, sob a forma de atividades € projetos,

+\
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I -o orçamento fiscal;
ll - o orçamento de investimento das empresas;
lll - o orçamento da seguridade social
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especiÍicando os respectivos valores e metas;
ll - cada projeto mnstará somente de uma unidade orçamentária
e de um programa;
lll - as atividades com a mesma finalidade de outras já
existentes deverão observar o mesmo código,
independentemente da unidade orçamentária;
lV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada
de modo a possibilitar o controle de custos das ações e a
avaliação dos resultados dos programas de govemo;
V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do
presente exercÍcio e o incremento da anecadação decorrente
das modificações na legislação tributária;
Vl - as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços
vigentês em julho de 20'16;
Vll - somente poderá incluir novos projetos, desde que
devidamente atendidos aqueles em andamento, bem como após
contempladas as despesas de conservaçáo com o patrimônio
público;
Vlll - os recursos legalmente vinculados à finalidade específica
deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do
objeto de sua vinculaçáo, ainda que em exercício diversos
daquele em que ocorrer o ingresso.

Art. 50. Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades
orçamentárias dos Poderes Legislativo ê Executivo, bem como das entidades da
administraçâo indirêta, encaminharão ao Departamento de Contabilidade e Orçamento
da PreÍeitura Municipal suas propostas parciais até o dia 31 de julho de 2016.

Parágrafo único. As unidades orçamentárias poêtarão suas despesas
correntes até o limite fixado para o ano em curso considerando as suplementaçôes,
ressalvados os casos de aumento ou diminuição dos serviços a serem prestados:

Art. 6o. A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como receitas de
operações de crédito montante que seja superior ao das despesas de capital,
excluÍdas aquelas por antecipaçáo de receita orçamentária.

Art. f. A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência para
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

ParágraÍo único. A reserva de contingência corresponderá aos valores
apurados a partir da situação financeira do mês de julho do corrente exercício,
projetados até o seu Íinal, observando-se o limite de 5% da receita conente líquida.

Art. 8o. A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização ao Poder
Execuüvo para promover, por DecÍeto:

-:.f' 
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l- a transposição, transferência ou remanejamento de recursos, desde que

Parágrafo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual
poderão conter previsáo de execução por etapas, devidamente definidas nos
respectivos cronogramas físico.financeiros.
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dentro do mesmo órgáo e dentro do mesmo programa, obedecida a categoria de
programaçáo.

ll - a alteração de fonte de rêcursos, mediante o comportamento do eÍetivo
ingresso das receitas, para melhor atender à programação dela constante.

Parágrafo único. Na execuçáo orçamentária, a transposiÉo, transferência ou
remanejamento de recursos e a alteração da Íonte de recursos não poderão resultar
em alteração dos valores das programaçôes aprovadas na Lei Orçamentária ou em
seus créditos adicionais.

Art. 9", Desde que, em 1o de Janeiro de 2O17, não entre em vigor a Lei
Federal no 13.019, de 2O14, a concessão de subvenções sociais, auxílios e
contribuições a instituições privadas, que prestem serviços nas áreas de saúde,
assistência social e educaçáo, dependerá, de autorizaçáo legislativa e será calculada
com base em unidade de serviços prestados ou postos à disposição dos interessados,
obedecidos os padrôes mínimos de eÍiciência preüamente fixados pelo Poder
Exêcutivo.

§ 10. As subvenções sociais serâo concedidas a instituiçóes privadas sem
fins lucrativos que tenham atendimento direto ao público, de forma gratuita.

§ 2o. A concessão de auxílios estarão subordinadas às razóes de interesse
público e obedeceráo às seguintes condições:

l- destinar-se.ão, exclusivamente, às entidades sem fins
lucrativos;
ll - destinar-se-ão à ampliaçáo, aquisiçáo de equipamentos e de
material permanente e instalações.

§ 3'. A destinação de recursos para entidades privadas, a título de
contribuiçôes, terá por base, exclusivamente, em unidades de serviços prestados.

Art. 10. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de
competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderão ser
realizados:

I - caso se refiram a ações de competência comum dos reÍeridos
entes da Federaçáo, previstas no art. 23 da Constituiçâo
Federal;
ll - se houver expressa autorização em lei específica,
detalhando o seu objeto;
lll - sejam obieto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou
instrumento congênere.

Seção lll
Da Execucão do Orcamento

Art. 11. Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo
deverá estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolso.

FLS.
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10. As receitas, conforme as previsões respectivas, serão programadas em .., -....."
rrecadaçôes bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão
em metas mensais,

§ 2o. A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam
este artigo poderão ser reüstos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem,
conforme os resultados apurados em funÉo de sua execuçâo.

§ 10. A limitação de que trata este artigo será fixada de forma proporcional à
participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotaçôes orçamentárias
constantes da Lei Orçamentària de 2017 e de seus créditos adicionais.

§ 2". A limitaçâo terá como base percentual de redução proporcional ao
déficit de âÍrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 3". A limitaçáo de empenho e da movimentaÉo financeira será
determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se,
respectivamente, por ato da mesa e por decreto.

§ 4o. Excluem-se da limitaçáo de que trata este artigo as despesas que
constituem obrigação constitucional e legal de execução.

Art. 13. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2O17 , o cronograma anual de
desembolso mensal para pagamento de suas despesas.

ParágraÍo único. O cronograma de que trata este artigo contemplará as
despesas correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o
alcance dos objetivos de seus programas.

Art. 14. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criaçáo, expansáo
ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa,
considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e
serviços, os limites dos incisos I e ll do art. 24, da Lei Federal no 8.666, de 1993.

Art. 15. Os atos relativos à concessão ou ampliaçáo de incentivo ou benefício
tributário que importem em renúncia de receita deverão obedec€r às disposiçóes da
Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do
demonstrativo do impacto orçamentário.financeiro a que se refere o seu artigo í4.

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos
cujos montantes sejam infêriores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como
eventuais descontos para pagamento à vista do lmposto Predial e Territorial Urbano,
desde que os valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAPiTULO 1I

DAS PRIOR]DAD ESEM ETAS

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

An. 12. Caso ocorra frustraçáo das metas de arrecadaçáo da receita,
comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de
resultados, será fixada a limitação de empenho e dâ movimentaÉo Íinanceira.
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Art. 16. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2017 são as
especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão
precedência na alocaÉo de recursos na Lei Orçamentária de 20í 7 e na sua
execução.

Parágrafo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das ações relativas a
despesas obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos
termos do art. 9p, § 2, da Lei Complementar no 101, de 2000.

CAPíTULO IV
DAS ALTERAçÔES NA LEG]SLAçÃO TRIBUTÁRA

Art. 17. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projetos
de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

| - revisáo e atualização do Código Tributário Municipal, de
forma a mnigir distorções
ll - revoga@es das isenções tributárias que contrariem o
interesse público e a justiça fiscal
lll - revisão das taxas, objetivando sua adequaçáo aos custos
efetivos dos serviços prestados e ao exercício do poder de
polícia do Município.
lV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustandG.a aos
movimentos de valorização do mercado imobiliário.
V - aperfeiçoamento do sistema de Íiscalização, cobrança,
execução Íiscal e anecadação de tributos

CAPiTULO V
DAs Drsposrcôes neurTM?EssoAL E ENcARGos

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de
remuneraçáo de servidores;
Il - a criação e a extinÉo de empregos públicos, bem como a
criaçáo e alteração de estrutura de carreira;
lll - o proümento de empregos e contratações emergenciais
estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal
ügente;

Art. 19. O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo
no mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao Íinal
de cada quadrimestre, não podeÉ exceder o limite máximo de 60% (sessenta por
cento), assim diüdido:

FLS.
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Art. 18. O PodeÍ Executivo podera encaminhar projeto de lei visando revisão
do sistema de pessoal, particularmente do plano de caneira e salários, incluindo:

Parágrafo único - As alteraçóes autorizadas neste artigo dependerão da
existência de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as p@eÇões de
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.
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| - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;
ll - 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

a) da anecadação de contribuiçôes dos segurados;
b) da compensação financeira de que trata o § 9o do
aÍ1. 2O1 da Constituição Federal.

V - decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias
realizadas pelo Poder Legislativo durante o período de recesso
parlamentar;

CAPiTULO VI
oas orsTõsrc]s.õõFceRels

Art. 20. Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo
será realizado de acordo com o cronograma anual de desembolso mensal de que trata
o arl. 12 desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 294 da
Constituiçáo Federal de 1988, introduzido pela Emenda Constitucional no 25, de 14 de
fevereiro de 2000.

§ '1o. Caso a Lei Orçamentária de 2017 tenha contemplado ao Poder
Legislativo dotaçôes superiores ao limite máximo prêvisto no capuÍ dêste artigo,
aplicar-se-á a limitaÉo de empenho e da movimentação financeira, para o ajuste ao
limite.

§ 2o. Na hipótese da ocorrência do previsto no § ío, deverá o Poder
Executivo comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até noventa dias após o
início da execução orçamentária respectiva.

§ 3o. No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso
mensal, os recursos Íinanceiros serão repassados à razão de um doze avos por mês,
aplicados sobre o total das dotações orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo,
respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na Constituição Federal.

Art.2't. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados
na forma e com o detalhamento estabêlecido na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitados
pelo Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, serão
encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do
recebimento do pedido.

,6@^
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Parágrafo único. Na verificação do atendimento dos limites
definidos neste artigo não serão computadas as despesas:
| - de indenizaçáo por demissáo de servidores ou empregados;
ll - relativas a incentivos à demissão voluntária;
lll - decorrentes de decisão judicial e da competência de período
anterior de que trata o "capuÍ" deste artigo;
lV - com inatlvos, ainda que por intermédio de fundo específico,
custeadas com recursos provenientes:
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Art.22. O sistema de controle intemo do Poder Executivo será responsável
pelo controle de custos e avaliaçâo dos resultados dos programas relacionados a:

| - execução de obras;
ll - controle de frota;
lll - coleta e distribuição de água;
lV - mleta e disposição de esgoto;
V - coleta e disposição do lixo domiciliar.

Art. 23. Excepcionalmente, o Anexo de Prioridades e Metas de que o trata o
art. 16 desta Lei, serão encaminhados ao Poder Legislativo juntamente com o projeto
de lei do Plano Plurianual - PPA, relativo ao período 2014 - 2017, e do projeto de lei
do Orçamento Anual para o exercício de 2017 .

Art. 24. Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sançáo
até o encenamento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, §
2o, inciso lll, do Ato das Disposições Constitucionais Transitorias da Constituição
Federal, a sua programaÉo poderá ser executada na proporÉo de um doze avos do
total da despesa orçada.

Art. 25. Esta lei entrará em úgoÍ na data de sua publicaçáo, revogadas as
disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 21 de Junho de 2016.

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do unicípio

de Monte

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município
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LEt No 2.t83 t E 21 DE JUi{HO DE 20í6.
Dispóe sobre as diretrizes orçamontáriâs pârâ êlâboraçáo e

exscuçâo da lei orçamêntária paÍa o êxercÍcio fnanc€iro do
ano 2017, e dá oulras pÍovidências.

PAULO SERGIO DAVIO, PÍêfsito do Munlcipio dê Monle Azul
Paulista, Estâdo de São Paulo, usândo dê Buas atribuiçõês le-
gais,

Faz saber que a Câmâra Municipâl aprovou e slê promulga e
sancíona a s€guinte Lêi:

CAPíTULo r

DtsPosGôEs PREL| UNARES
Art. ío. Ficam estabêl€cidâs, nos termos d€sta Lei, es diretri-

zes orçsmêntárias do Município d€ Monte Azul Pâulistâ, relati-
vas ao êxÊrcício fnanceiro dB 20í7, compreendsndo:

| - as direlrizes para a €laboÍaÉo e execuçáo dd orçamento
do Municipio, sua estrutura e organizaÉo, e de suas evontuâis
âlt6râçóês;

ll - as prioridadâs e motas da administração pública munici-
pal;

lll - as dbposiçÕes sobre alterâçõês na legislação tributária
do Município;

lV - as disposições relativas às despssâB com pessoal e on-
caÍgos sociais; e

V - as disposiçõês gêrais.
Parágrâfo único. lntegram a presente Lêi as mêlas e riscos

fiscais, as prioridades e metas da administração pública muni-
cipal, ê outÍos demon3trativos, constanles dos Anexos Íesp6c-
tivos.

CAPÍTULo I
DAs DtRETRtzES PARA A ELABoRÂçÃo E ExEcuÇÃo

DO ORçAIENTO
Seçáo I

Oas Diretrizes Gerâis
Art.20. A elaboração da proposta oÍçamentáriâ âbrangôrá

os Poderes; Legislativo, Executivo, seus Íflndos ê snlidadgs
da administrâÉo direta e indireta, nos teÍmos da Lsi Complê
mentar no í0'1, de 2000, obsêrvando-se os sêguinlês obiêtivos
principais:

l - combâtor a pobreza e promovêÍ a cidadania e a inclusào
social;

_ ll,_^ Tl1i!I'lli?ç-âo intsgral do ensino fundamental, da pri-

Parágrafo único. As unidades orçamentárias projetarâo suas
despesas correntes até o limitê fixado pera o ano êm curgo con-
sidêrando as suplementaçÕes, ressalvados os casos de aumênto
ou diminuição dos ssrviços a serem prestados;

Art. 60. A Lei Orçamentária Anuâl não poderá prever como Íe-
cêitas de operaçóês do crédito montante que seia supêrior ao
das despesas de capital, excluldas aquelas por antecipaçáo de
rêcaita orçamentárie.

Arl.70. A Lei Orçamentáriâ Anual devêrá conter reserva de
contingência para atendimenlo de pâssivos contingêntes e ou-
tros riscos a ev€ntos fiscais imprevistos.

PaÍágrafo único. A rêsêrva dê contingência coÍresponderá aos
valorês âpurados a partir da situaçáo financeira do mês do rulho
do corrente exercício, proietados até o seu Íinal, observando-se
o limile de 5% da rêceila corrente llquida.

Art. 8o. A Lei Orçamentária Anual poderá conlor autorizaçâo ao
Poder Executivo para promovêr, por Dêcrelo:

l- a transposição, transferência ou rêmanejamento de recur-
sos, desde que dentro do mesmo órgão e dentro do mesmo pro-
gramâ, obedecidâ a catêgoria de programaÉo.

ll - a altêração de font€ de recursos, mediante o comporta-
mento do efetivo ingresso das receitas, para mêltloí atender à
programaçáo d€la coóstantê.

Parágrafo único. Na execução orçamêntária, a transposição,
transíeíência ou remanejâmenlo de recursos e a alteração da
fonte de recursos náo poderâo Íesullar em alteração dos valores
das píogramaçó€s aprovadas na Lei Orçamenlária ou em seus
créditos adicionais.

Art. 90. Desde quê, em 1o dê JanêiÍo de 2017, não entre em
vigor a Lei Fêdêral no 13.019, de 2014, a concessão de sub-
vençÕes sociais, auxllios e contribuiçôes a instituiçôes privadas,
quê prostom aorviços nas árêas de saúde, assistência social ê
educação, depênderá, de autorização legislativa a será calcu-
ladâ com basê 6m unidade de serviços prestados ou postos à
disposição dos interessados, obedecidos os padrÕês mínimos dê
eficiência prsviamente fixados pelo Poder Execulivo.

§ í'- As subvênçôes sociais sorão conoedidas a inslituiçÕes
privadas sem fins lucrativos quâ tenham atendimênlo direto ao
público, de foÍma gratuita.

§ 2'. A concessão de auxílios estaráo subordinadas às razões
de interesse público o ob€decêÍáo às s€guintes condições:

l- destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades sem Íins lu-

cuÍsos na Lei Orçamêntária de 20'17 e na suâ exscução.
ParágÍafo único. Acompanha esta Lei demonstrativo das

açõ€B rslativas a despesas obrigatórias de caráter continuado
de ordom lêgal ou constilucional, nos termos do art. 9", § 20, da
Lei Complemêntâr n" 101, dê 2000. §

CAPÍTULo tv
DAs ALTERAçÔES NA LEGI§LAçÃO TRIBUTÁRIA

Art. 17. O Poder Executivo poderá sncaminhaÍ à Câmara
Municipal projetos de lei dispondo sobre alteraçÕes na legisla-
çáo tÍibutária. especialmonte sobre: .

l- íêvisâo e âtuâlizaçáo do Código Tributário Municipal, de
forma a corrigir distorçóos

ll - rêvogaçÕes das isençóes tributárias que contrariem o in-
teresse público e a iustiça fiscal

lll - rêvisão das lãxâs, objstivando sua adêquação aos cus-
tos aÍetivos dos serviços prestados e ao êxercicio do poder de
polícia do Município.

lV - atualização da Planta Genérica de Valores ajuslando-a
aos movimentos de valorizaçâo do mercsdo imobiliáÍio.

V - âperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança,
execuçáo fiscal e arrêcadação de tÍibutos

CAPITULo v
DAs DrspostçôEs RELAÍtvAs A pEssoAL E ENCAR-

GOS

nrt. tg. O Poder Executivo podsrá gncaminhaÍ projato de
lei visando revisáo do sistema de possoal, particularmente do
plano de cârrêira ê sâlários, incluindo:

l- a concessão, absorçáo de vantagons e âumento de remu-
neração dê servidoras;

ll - a criação e a êxtinção de empregos públicos, bem como
a criaçáo e alteração de estrutura de carÍeira;

lll - o provimênto de êmpÍegos e contrâtaçÕos emergsnciais
estdtamentê necessárias, respeitada a lêgislação municipal vi-
gente:

PaúüaÍo único - As alt€raçõês autorizadas nêste artigo de-
penderáo da êxistência de prévia dotação oÍçamenlária suli-
ciente para atender as proieçóes dê debpêsa de p€ssoâl o aos
acráscimos delâ decorrentes.

Art. 19. O total dâ dêspêsa com pessoâl dos Podgra§ Exe-
cutivo o Lagislâtivo no mês, somada com a dos ome mosGa
imôdiâtâúaôra â^tÀ.4^.âê â^rr'á/lâc â^ Gáôl ,aã ^ã,a^ ãt.-.4.i



,,, -9r6ai"i[.-aqr es.,oanres carenres, oe prossegulrem
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V -ylesdltrturàiao.Ç roorganizaçáo dos serviços administra-
vos, f,!çando I]&aô7 efciôncia de trabalho ê dê arrecadação:
Vl - a§*ilEg,'ÍÍiança e ao adolasc€nte:
Vll - melhoria da inÍra-estrutura uÍbana.
Vlll - oferecer assistênciâ médica, odontológica e ambulãto-

al à populaçáo caÍente, através do Sistema Único de Saúde.
PaÍágrafo único. A inclusâo das empresas públicas depen-

sntês nos orçamêntos fiscal e dâ seguridadê social obsdecoÍá
s disposiçÕês da Portaria n' 589, de 27 de dezembro ds 2001,
a Secretaria do Têsouro Nacional.
Art.30. O Projeto dê Lei OrçamentáÍia será êlaboÍado em

)nformidade com as diretrizss Íixadas nesta Lei, com o artigo
55, §§ 50,6"; 70, e 8o, da Constituição Federal, com a Lei
adeÍal no 4.320, de 17 de maÍço de 1964, assim como em
)nformidadê com â Lei Compl€mêntâr no '10'1, dâ 4 dê maio
3 2000.

§ 10. A Lei Orçamêntária Anual compreenderá :

| -o orçamento fiscal;
ll - o orçamento de investimento das empresas;
lll - o orgamento da sêguridâde social
§ 2". Os orçamentos; tscal ê da seguridade social discrimi-
erão à receita em anexo próprio e do acordo com a classiíica-
lo constântê do Anexo I - Natureza da Recoita - da Portaria
terministerial no'163, de 2001, do Ministário dã Fâzenda e do
inistéÍio do Plane.iamenlo, Orçamento e Gestão.
§ 30. Os orçamêntos; fiscal e da seguridade social discrimi-
rrão a dêspesa, com relação à sua natureza, no minimo poÍ
emento econômico, de âcordo com o que dispÕe o artigo 15
r Lei Fedsral n' 4.320, de 1964.
§ 40. Caso ô projoto de lei do orçâmento sêja êlâborado por
stema do processamento do dados, d6v6rá o Podêr Executi-
) disponibilizar acesso aos dados do programa respêctivo aos
cnicos do Poder Lêgislativo paÍa que estes possam proces-
rr êventuais alterações ocasiorÍadas pela aprgsentação de
nendas ê devidamente aprovadas.

Sêção ll
Das DlrotÍizês Eôpeclficas

Art. 40. A proposta orçamentária para o exercÍcio financêiro
) 2017, obedec€rá as seguintes disposiçôes:
l- cada programa idêntificará as açôes necessárias para
ingir os seus objêtivos, sob a forma de atividades e proietos,
tpêciricando os Íêgpêctivos valores e metas;
ll - cada projeto constará somente de uma unidadê orçamên-
ria e dê um pÍograma;
lll - as atividades com a mesma linalidade de outras já exis-
ntês deyoráo observer o mesmo código, indêpendontêmênlê
l unldsdê orçBmêntária:
lV - â âlocâção dos rocursos na Lei Orçamentária seÍá sfetu-
la do modo a possibllltar o controle de custos das ações e a

ll - destinar-se-áo à ampliação, aquisiçáo de equipamentos s
de mateÍiâl pêrmanentê e iníalações.

§ 30. A destinaçâo dê recursos para 6ntidâdes privada§, a tÍtulo
dê oontribuigõ€s, terá por base, exclusivãmsnte, em unidades d6
serviços prestados.

AÍt. 10. O cust6io, pelo Poder Executivo Municipal, dg dospê-
sas de competência dos Estados, do Distrito Federal e da Uniáo,
somênte podeÍão ser realizâdos:

I - caso se reÍiram a ações de competência comum dos reÍe-
ridos entes da Federaçáo, previstas no aí. 23 da Constituiçáo
Federal;

ll - se houver sxpressa autorização em lei especÍfica, detalhân-
do o seu obj6to;

lll - sêjam obiêto de celebração de convênio, acordo, aiuslê ou
instrumento congêneÍe.

Sêção lll
Da Execução do Orçamento

Art. 1'l. Até lrinta dias após a aprovaçâo do orçamento, o Poder
Executivo deverá eslabelecer a programaÉo financeira e o cÍo-
nograma de execuÇáo mensal de dosembolso.

§ 'l'. As receitas, conformê as pÍevisóes rcspectivas, serão
programadas om m€tas de arrecadaçÕes bimsstrais, enquanto
que os desêmbolsos financeiros deverão ser fixados em metas
mensais.

§ 20. A programação financeira ê o cronogramâ de desombolso
de que tratam êste artigo poderâo seÍ rêvistos no decorrer do
exercÍcio financeiÍo a que se refeÍiÍem, conforme os resultados
apurados em função de sua execuçáo.

Art. 12. Caso ocorra fÍustração das metas de arrecadação da
receite, comprometêndo o equilibrio entre a receila e a despesa
ou m€smo as môlas de resultados, será lixada a limitação de
empenho e da movimentação Íinanceira.

§ íô. A limitação do que trata este aÍtigo será fixada dê forma
proporcional à participação dos Poderes Legislauvo o Executivo
no total das dotações oÍçamsntárias conslantes da Lei Orçamen-
tária de 20í7 e dê ssus créditos adicionâis-

§ 20. A limitação teÍá como base percentual de redução propor-
cional ao déftcit de arÍecâdâção e ssrá determinada por unidades
orçamentáriâ§.

§ 30. A limitaçáo de empenho e da movimêntação ,inanc€ira
será determinada pelos Chefes do Podet Lêgislativo e Executivo,
dando-ss, rospectivamonte, por ato da mgsa e por decrsto.

§ 40. Excluem-se da limilaçáo de que lrata êste aíigo as dês-
pesas que constituem obrigação constitucional e legâl de exe-
cução.

Art. 13. O Poder Legislativo, por ato da mesâ, deverá estabe-
lecer até trinta dias após a publicação da Lei Orçâmentária de
2017, o cronogÍama anual de desembolso mensal para paga-
mento de suas despesas.

Parágrafo único. O cronograma de quB trata êsto aÍtigo con-
templará as d€sp€sas correnlos e dê câpitâ|, levando-se em con-
ta os dispêndio§ mensais para o alcance dos obiêtivos dê saus
nrrr(!râmâ§

rçüus, 'ras puur.d cÀurrurrr u Írrrn rrruÀrrrtu uo ou-/o (§!,§§ellta
por cento), assim dividido:

I - 6% (s€is por cento) pâra o Poder Logislativo;
ll - 54% (chqü€nta e quatÍo por oonto) pars o Podêr Execulivo.
Parágrafo único. Na verificaçâo do alêndimênto dos limites def}

nidos noste artigo não sêrão computrdas as despesas:
| - de indanizaÉo por dêmissáo de s€rvidores ou empregados;
ll - relativas a incentivos à demissão voluntária:
lll - decorrentos de decisão judicial e da competência de perío-

do anterior de que trata o 'caput" dêste artigo;
lV - com'inativos, ainda que poÍ intermédio de fundo especlfico,

custeadas com rgcutsos provenêntes:
a) da anBcadaÉo de contribuieões dos seguíados;
b) da compênssção financeira de que trata o § 90 do art. 201 da

Constiluição Federal.
V - docorrentes de pagamentos de sessõês extraordinárias

realizadas pelo Poder Legislâtivo durantê o pêríodo de reoesso
parlamentar;

CAPITULO VI

DAS DISPOStçÔES GERATS

Art. 20. Os repasses mensais de rêcursos financeiros ao Poder
Logislativo será realizado de acordo com o cronograma anual de
desêmbolso rnensal de que trata o art. í2 desta Lei, respêitiado o'
limite máximo estabelecido no aÍi. 29-A da Constituição Federal
dê '1988, introduzkjo pela Emenda Constitucional no 25, de 14 de
Íevereiro de 2000.

§ 10. Caso a Lei Orçamentária de 2017 tenha contemplado ao
Poder Legislativo dotaçõês superiores ao limite máximo previsto
no capul deste aítigo, aplicar-seá a limitação de empenho e da
movimantaçáo Íinanceira, para o a;usts ao limitê.

§ 20. Na hipótes€ da ocon6ncia do previsto no §'lo, deveÍá o
Poder Executivo comunicar o fato ao Podôr Lêgislatiyo, no prazo
de até noventa dias após o início da oxecuÉo orçamentária res-
p€ctjva.

§ 3'. No câso da não elâboraÉo do cronogrâma anual de da-
sembolso mensal, os rocursos Íinanceiros serão ropássados à
razáo de um dozê avos por mês, aplicados sobre d total das do-
taçóês orçamêntáÍias consignadas ao Poder Legislativo, respei-
tado, em qualquer caso, o limite máximo prôvisto na Constituição
Federal.

Art. 21. Os proietos de hi Íelalivos â cÍéditos adicionais sêrão
aprgsentados na forma e com o dotalhamento êstabelocido na Lei
Orçamentária Anual.

Parágrafo único. Os projetos da lêi relativos â créditos adicio-
nâis solicitados pêlo PodeÍ Legislativo, clm indicação dos recur-
sos compensatôrios, seÉo encaminhados à Câmara Municipâl
no prazo de até trinia dias, a @nlar da data do rêcêbimento do
pedido.

Aí. 22. O sist€mâ de conlrole interno do Poder Executivo seÍá
íesponsável pêlo controle dê custos ê avaliação dos Íesultãdos
dos programas rolacionados a:

| - execução de obras;
ll - contÍole de frota:
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40, Caso ô projeto de lei do orçamento seja elaborado por
remâ do procêssamento de dados, deverá o Podêr Executi
disponibilizar acssso aos dados do programa respectivo aos

Lggislativo para que estes possam proces-

çÕes ocasiorÍadas pela apresentação de
aprovadas.

Seção ll

ou mesmo as mêtas de resultados, será Íixada â limitação de
empenho e da movimentaçáo financôira.

§ 'lo. A limitâçâo de que trata eslê ârtigo será fixâda d6 forma
proporcional à participâção dos PodêÍgs Legislativo 6 Exacutivo
no total das dotaçóas oÍçamêntárias constantes da Lei OÍçamen-
tária de 2017 e de seus créditos adicionais.

§ 20. A limitâçáo terá como base percentual de redução propor-
cional ao défcit de arrecadagão e soÍá detorminada por unidades
orçamentárias.

§ 30. A limitaçáo da êmponho o da movimentaçáo financoira
será determinada pêlos Chêfes do PodêÍ Lêgislativo e Executivo,
dando-sê, rospectivamenta, por ato da mesa ê por decreto.

§ 4o. Excluem-sê da limitaçãd ds que trâta este artigo as des-
pesas que conslituem obrigação constitucional ê lêgal de exe-
cuçâo.

Art. 13. O Poder Lsgislativo, por ato da mesa, dovêrá estabe-
lecer até trinta dias após â publicação da Lêi Orçamentária de
2017, o cronogÍama anual de desembolso mensal para paga-
mento dê suas dospê§as.

Parágrafo único. O cÍonograma de quê trata osta arligo con-
templârá as despesas coÍrentes e de capital, levando-se em con-
tâ os dispêndios monsais para o alcance dos ob.igtivos de seus
programas.

Art. í4. Para ofeito de exclusáo das normas aplicávois à cria-
Ção, expansão ou apêrfeiçoamento de açóes governamentais
que acarretem aum€nto da despesa, considera-sê despesa irre-
levante, aquela cuio valor não ultrapasse, para beng s serviços,
os limites dos incisos I e ll do art.24, da Lei Fed6ral no 8.666,
de 1993.

Art. '15. Os atos relativos à concêssáo ou ampliaçào dê incen-
tivo ou benêfício tributário que importem om Íônúncia de receita
deverão obedecer às disposiçóês da Lei ComplomontaÍ no 101,
de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demons-
trativo do impacto orçamentário-financairo a que se raÍere o sau
artigo 14.

Parágrafo único. Excluem-se os atos rslâtivos ao cancelamen-
to de créditos cuios monlantes seiam inf€riores aos dos respêc-
tivos custos de cobrança, bem como eventuais dêscontos para
pagamento à vista do lmposto Prêdial e TeÍritorial Urbano, dêsde
que os valores respectivos tenham sido consideÍados na êstima-
tiva da Íeceita.

CAPÍTULO III

DAS PRIORIDADES E META9
Art. 16. As prioridades ê metas para o excrclcio ínanceiro de

20'17 são as especiÍicadas no Anêxo de Prioridades e Metas, que
integÍa esta Lei, a3 quais têráo precedência na alocação de re-

§ 2". Nâ nrporesa oa o@íÍ6ncla oo pí6vl3lo no § 1",oeveÍâ o
Poder Executivo comunicar o fato âo Podêr Legisbtivo, no prazo
de alá novanta dias após o inÍcio da ôxecuçáo orçamenlária reo-
pecliva.

§ 30. No caso da náo elaboíação do cÍonoorama anual de de-
sembolso mensal, os recursos financeiros serâo repassados à
razão de um doze avos I,or môs, aplicados sobre d lotal des do-
tações orçamêntáÍiâs consignâdas ao Poder Legislativo, respei-
tado, êm qualquêr caso, o limite máximo previsto na Constituição
Federal.

Aí.21. Os proietos dê lei relativos â créditos adicionais sêrão
apressntâdos na formã e com o detalhemonto estab€lecido na Loi
Orçamêntária Anual.

Parágrafo único. Os proietos de lei relativos a créditos adicio-
nâis solicitados pelo Podêr Lêgislat vo, com indicação dos rêcur-
sos compensatórios, serão encaminhados à Câmara Municipal
no prazo de ató trinla dias, a contar da data do recebimêíúo do
pedido.

Art. 22. O sistoma ds controle iÍúêmo do Poder Execuüvo ssrá
Íesponsáwl p€lo controle de custos e avaliação dos ÍÊaulladoo
dos progÍamas relacionados a:

| - êxecuçâo de obras;
ll - contÍole de frota:
lll - colêtâ e disúibuiçâo de água;
lV - coleta ê disposiçâo de esgoto;
V - coletâ e disposiÉo do lixo domiciliar.
Art. 23. Excepcionalmente, o Anêxo de PrioÍidades e Mslas dê

quê o trata o aÍt. '16 dasta Lai, serâo sncaminhados ao Podêr
Legislativo juntamente com o proioto do lei do Plano PluÍianual

- PPA, rêlativo ao pêríodo 20'14 - 2017, e do proieto de lei do
Orçamenlo Anual para o exerclcio de 2017,

Art. 24. Caso o proiolo de l€i orçamanlária náo seia devolvido
para sanÉo atá o oncerramento da sêssào legislâtlva, confoÍmo
determina o disposto no aÍt. 35, § 2", inciso lll, do Ato das Dispo-
siçóes Constitucionais Transitórias da Constituição Fedsral, a sua
programaçâo podêrá ser oxscúada na proporção de um doze
avos do total da despesa orçada.

Art. 25. Esla lei entrará em vigor na data dê sua publicaÉo,
rêvogadas as disposiçÕes gm contráÍio.

Monte Azul Paullstâ, 2í da Junho dê 20í6.
PAULO SERGIO DAVID
PrsÍeito do Município

Registrada e Publicâda no Expediente da Prêfeitura do Mu-
nicÍpio de Monte Azul Paulista, Estado de Sâo Paulo, em 21 de
junho de 20'16.

PAULO SERGIO DAVID
Pr.íolto do ilunlcípio

eqàas e del,

a .,'
'2= Dirotrizes Específicas

orçamentária para o exêrcício financeiro
0't as seguintes disposições
- cada pÍograma idenlificerá as açõês necêssárias pâra

€ir os sêus obietivos, sob a forma de atividades e projstos,
rgcificando os respsctivos valores e metas;
- cada proielo constará somante de uma unidade orçamen-
I e de um programa;
| - as atividados com a mesma fnalidad8 de outras já exis-
lâs dovBrão obsorvar o mesmo código, independentemente
unidade orçamentária;
/ - a alocação dos recuÍsos na Lei Orçamsntária sÊrá efetu-
l dê modo a possibilitar o controle de custos das açÕes e a
iâção dos resultados dos pÍogramas de governo;

' - nâ eslimativa da receita consideíâr-sê-á a tendência do
aento exercício e o incremênto da arÍecadação decorÍente
r modificaçÕes na lsgislaçâo tÍibutáriai
'l - ãs receitas e despesas saráo orçâdas segundo os preços
,ntes em julho de 2016;
'll - somente podeÍá incluir novos projetos, desde que de-
rmente atendidos aquelês em andamênto, bem como após
rtempladas as despesas de conservação com o patrimônio
rlico:
'lll - os recursos legalmentê vinculâdos à Íinalidade êspeci-
deverão seÍ utilizados exclusivamente para o atendimento

obieto dê suâ vinculação, ainda que em exercício divsrsos
luele em que ocorrer o ingresso.
aÍágÍafo'único. Os pÍojetos a serem incluldos na lêi or-
rentária anuâl poderão conter previsão de execução por
pas, devidamente deÍinidas nos respoctivos cronogramas
)o-financsiÍos.
Ít. 5o. Para atendimento do disposto nos artigos anteÍiores,
rnidadês orçamentárias dos Poderes Legislativo ê Executi-
bem como das enlidades da administraçáo indireta, enca-
haráo ao Departamento de Contabilidade e Orçâmênto da
feitura Municipal suas propostas parciais até o dia 31 do
o de 2016.
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